
UrgÃªncia da criaÃ§Ã£o de carreiras de apoio tÃ©cnico Ã  advocacia
pÃºblica

VÃ¡rias sÃ£o as competÃªncias constitucionais a cargo exclusivo da advocacia pÃºblica e seus
membros.

Da ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica [1], extraem-se: a representaÃ§Ã£o judicial e extrajudicial, a
consultoria e o assessoramento jurÃdicos e a execuÃ§Ã£o da dÃvida ativa dos entes federados.

Do diploma constitucional paulista [2] e da Lei OrgÃ¢nica da Procuradoria Geral do Estado de SÃ£o
Paulo (Lopge-SP) [3], destacam-se, relativamente aos procuradores do estado, outras mais:

a) a proposiÃ§Ã£o da extensÃ£o administrativa da eficÃ¡cia de decisÃµes judiciais reiteradas;
b) a promoÃ§Ã£o da uniformizaÃ§Ã£o da jurisprudÃªncia administrativa e da interpretaÃ§Ã£o das
normas, tanto na administraÃ§Ã£o direta quanto na indireta;
c) a representaÃ§Ã£o ao governador sobre providÃªncias de ordem jurÃdica reclamadas pelo interesse
pÃºblico e pela boa aplicaÃ§Ã£o das normas vigentes;
d) a prestaÃ§Ã£o de assistÃªncia jurÃdica aos municÃpios;
e) a realizaÃ§Ã£o de procedimentos administrativos, inclusive disciplinares, nÃ£o regulados por lei
especial;
f) o acompanhamento de inquÃ©ritos policiais sobre crimes funcionais, fiscais ou contra a
administraÃ§Ã£o pÃºblica e a atuaÃ§Ã£o como assistente da acusaÃ§Ã£o nas respectivas aÃ§Ãµes
penais, quando for o caso;
g) a definiÃ§Ã£o prÃ©via da forma de cumprimento de decisÃµes judiciais;
h) a manifestaÃ§Ã£o sobre as divergÃªncias jurÃdicas entre Ã³rgÃ£os da administraÃ§Ã£o direta ou
indireta;
i) a manifestaÃ§Ã£o de opiniÃ£o prÃ©via Ã  formalizaÃ§Ã£o de contratos administrativos,
convÃªnios, termos de ajustamento de conduta, consÃ³rcios pÃºblicos ou atos negociais similares
celebrados pelo estado e suas autarquias; e
j) a coordenaÃ§Ã£o, para fins de atuaÃ§Ã£o uniforme, dos Ã³rgÃ£os jurÃdicos das universidades
pÃºblicas, das empresas pÃºblicas, das sociedades de economia mista sob controle do estado, pela sua
administraÃ§Ã£o centralizada ou descentralizada, e das fundaÃ§Ãµes por ele instituÃdas ou mantidas.

Trata-se, como se observa, de um vasto plexo funcional de singular importÃ¢ncia para o Estado
democrÃ¡tico de Direito, que se preordena a universalizar direitos, deveres e obrigaÃ§Ãµes, a defender
e a assegurar o interesse e o patrimÃ´nio pÃºblicos, a garantir que a atuaÃ§Ã£o e o planejamento das
aÃ§Ãµes estatais observem e sigam estrita e uniformemente os ditames constitucionais, legais e
infralegais e revistam-se dos predicados jurÃdicos necessÃ¡rios ao atingimento preciso, efetivo e eficaz
dos fins pretendidos pela administraÃ§Ã£o pÃºblica e reclamados pela sociedade.

NecessÃ¡ria guarida
A rigor, por mandamento constitucional expresso, nÃ£o deve haver um passo sequer que o Estado
objetive dar sem a guarida da advocacia pÃºblica, instituiÃ§Ã£o que reÃºne agentes selecionados por
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concurso pÃºblico de provas e tÃtulos com a incumbÃªncia especÃfica de orientÃ¡-lo juridicamente na
execuÃ§Ã£o de atos administrativos e na elaboraÃ§Ã£o de atos normativos e das mais variadas polÃ­
ticas pÃºblicas da alÃ§ada do Poder Executivo.

Ã? por isso que a ConstituiÃ§Ã£o de 1988 apartou as funÃ§Ãµes essenciais Ã  JustiÃ§a (a advocacia
pÃºblica, o MinistÃ©rio PÃºblico e a Defensoria PÃºblica) dos Poderes do Estado, dispondo-as em
capÃtulo prÃ³prio, diverso daqueles que disciplinam o Legislativo, o Executivo e o JudiciÃ¡rio, e nÃ£o
submeteu nenhuma delas a relaÃ§Ãµes de subordinaÃ§Ã£o hierÃ¡rquico-funcional aos agentes polÃ­
ticos.

Do contrÃ¡rio, malograria toda intenÃ§Ã£o democrÃ¡tico-constitucional de conformar o poder
pÃºblico a um contexto de juridicidade, livre de injunÃ§Ãµes polÃtico-partidÃ¡rias e de coarctaÃ§Ãµes
Ã  independÃªncia tÃ©cnica dos membros que integram tais carreiras tÃpicas de Estado.

Comparativo
NÃ£o obstante a grandeza e a significaÃ§Ã£o jurÃdica e social das funÃ§Ãµes cometidas Ã  advocacia
pÃºblica â?? Ãºnica instituiÃ§Ã£o do sistema de JustiÃ§a destituÃda de autonomia administrativa! â??,
causa perplexidade a ausÃªncia de investimentos em recursos humanos no Ã¢mbito da Procuradoria
Geral do Estado (PGE-SP), funÃ§Ã£o essencial Ã  JustiÃ§a responsÃ¡vel

(1) pela cobranÃ§a da dÃvida ativa de R$ 408 bilhÃµes, levada a efeito por meio de mais de 959 mil
execuÃ§Ãµes fiscais;
(2) pela defesa do Estado em juÃzo em mais de 1,8 milhÃ£o de processos;
(3) pela arrecadaÃ§Ã£o, entre 2013 e 2023, de R$ 37,39 bilhÃµes de dÃvida ativa; e (4) pela emissÃ£o,
entre 2019 e 2023, de 70.179 pareceres pela Ã¡rea da consultoria geral, presente em todas as secretarias
e autarquias do Estado [4].

Atualmente [5], remanescem nos quadros da PGE-SP 783 procuradores do estado (65% do quadro legal
de 1.203) e 606 servidores administrativos (11,7% dos quais em condiÃ§Ã£o de se aposentar),
nÃºmeros inferiores aos de 2015, quando a instituiÃ§Ã£o contava com 1.746 agentes no total â?? 25,7%
a mais.
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AlÃ©m da escassez do quadro de apoio
administrativo â?? 0,7 servidor por procurador!
â??, inexistem carreiras de apoio tÃ©cnico aos
procuradores do estado, como a de assistente jurÃ­
dico, absolutamente imprescindÃvel ao
desempenho presto e zeloso dos serviÃ§os a seu
cargo, dever funcional imposto pelo artigo 121, II,
da Lopge-SP.

A celeridade imposta na tramitaÃ§Ã£o processual
pelo Conselho Nacional de JustiÃ§a [6], o
aumento exponencial do nÃºmero de aÃ§Ãµes e
decisÃµes judiciais processadas massiva e
digitalmente em cumprimento Ã  Lei nÂº 11.419,
de 2006, que dispÃµe sobre a informatizaÃ§Ã£o
do processo judicial, e a complexidade e magnitude das polÃticas e contrataÃ§Ãµes pÃºblicas sob o
escrutÃnio da advocacia pÃºblica tambÃ©m demandam condiÃ§Ãµes dignas de trabalho e suporte
tÃ©cnico-administrativo adequado e suficiente.

No MinistÃ©rio PÃºblico de SÃ£o Paulo (MP-SP), diferentemente da PGE-SP, existem 2,5 servidores
para cada membro. SÃ£o 2.229 promotores e procuradores de JustiÃ§a e 5.653 servidores em atividade 
[7].

Destes, 2.389 analistas jurÃdicos prestam auxÃlio tÃ©cnico-jurÃdico Ã s atividades processuaisÂ e
extraprocessuais do Parquet e elaboram minutas de manifestaÃ§Ãµes prÃ³prias da funÃ§Ã£o de
execuÃ§Ã£o, alÃ©m de outros trabalhos de natureza jurÃdica atinentes a feitos judiciais ou
procedimentos administrativos da alÃ§ada do MinistÃ©rio PÃºblico [8], inclusive em demandas
ajuizadas contra o Estado e seus agentes.

Na Defensoria PÃºblica de SÃ£o Paulo (DPE-SP), sÃ£o 788 defensores pÃºblicos e 941 servidores â??
1,19 servidor para cada membro[9].

Por seu turno, o Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo (TJ-SP) tem 2.148 juÃzes de Direito, 355
desembargadores e 39.693 servidores, sendo 3.932 assistentes judiciÃ¡rios e 2.111 assistentes jurÃdicos 
[10].

SÃ£o 15,85 servidores por magistrado, cabendo observar que, entre 2012 e 2022, foram editadas as Leis
Complementares 1.172, 1.336, 1.337 e 1.382 e a Lei nÂº 16.393, que criaram 475 cargos em comissÃ£o
de assistente jurÃdico e 4.818 cargos em comissÃ£o de assistente judiciÃ¡rio, para atender Ã  estrutura
dos gabinetes dos desembargadores e juÃzes substitutos em segundo grau e juÃzes de Direito de
entrÃ¢ncias final, intermediÃ¡ria e inicial, cargos para os quais somente podem ser nomeados servidores
que sejam bacharÃ©is em Direito.

A justificativa apresentada pela PresidÃªncia do TJ-SP Ã  Assembleia Legislativa nos respectivos
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projetos de lei reside, fundamentalmente, na necessidade de dotar os juÃzos de primeira instÃ¢ncia de 
â??auxÃlio na preocupante massa de processos Ã  espera de julgamento, contribuindo, inclusive, para 
prestaÃ§Ã£o jurisdicional mais cÃ©lere, maior seguranÃ§a (…) na execuÃ§Ã£o das obrigaÃ§Ãµes 
envolvendo o Poder PÃºblicoâ?•; e na exigÃªncia de â??maior produtividade e rapidezâ?• dos juÃzes de
primeiro grau nos processos digitais prÃ³prios do Sistema de AutomaÃ§Ã£o da JustiÃ§a (SAJ), 
â??o que sÃ³ serÃ¡ possÃvel com a ampliaÃ§Ã£o do nÃºmero de servidores especializados, os 
Assistentes JudiciÃ¡riosâ?•, fundamento tambÃ©m aplicÃ¡vel Ã  criaÃ§Ã£o de cargos de assistente
jurÃdico.

A propÃ³sito, reunidos em BrasÃlia, em dezembro de 2023, durante o 17Âº Encontro Nacional do Poder
JudiciÃ¡rio, os presidentes ou representantes dos tribunais do paÃs aprovaram 11 Metas Nacionais para
o JudiciÃ¡rio brasileiro alcanÃ§ar em 2024 [11], que impactam todo o sistema de justiÃ§a.

Dentre elas, a de â??julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuÃdos no 
ano corrente, excluÃdos os suspensos e sobrestados no ano correnteâ?•; e o compromisso de a JustiÃ§a
estadual julgar atÃ© 31/12/2024 â??pelo menos 80% dos processos distribuÃdos atÃ© 31/12/2020 no 
1Âº grau, 90% dos processos distribuÃdos atÃ© 31/12/2021 no 2Âº grau, 90% dos processos distribuÃ­
dos atÃ© 31/12/2021 nos Juizados Especiais e Turmas Recursais e 100% dos processos de 
conhecimento pendentes de julgamento hÃ¡ 14 anos (2010) ou maisâ?• [12].

A precarizaÃ§Ã£o da PGE-SP
Como se vÃª, o TJ-SP, o MP-SP e a DPE-SP buscam estruturar-se, organizar-se e aprimorar-se
administrativamente a fim de enfrentar os crescentes desafios na prestaÃ§Ã£o cÃ©lere, eficiente e
qualitativa de justiÃ§a.Â  A PGE-SP, apesar de o estado de SÃ£o Paulo ser um dos 20 maiores litigantes
do paÃs [13], segue em manifesto descompasso orgÃ¢nico-estrutural, inteiramente privada do
necessÃ¡rio apoio tÃ©cnico Ã s suas funÃ§Ãµes constitucionais, em especial as de arrecadaÃ§Ã£o
tributÃ¡ria e de recuperaÃ§Ã£o de ativos.

Para ilustrar a precarizaÃ§Ã£o da PGE-SP, em resposta Ã  IndicaÃ§Ã£o Parlamentar nÂº 692, de 28 de
marÃ§o de 2017, por meio da qual foi solicitada ao governador do estado â??a tomada das 
providÃªncias para o imediato envio Ã  Assembleia Legislativa do projeto de lei que cria e regulamenta 
o quadro de carreiras de apoio aos Procuradores do Estado de SÃ£o Pauloâ?• [14], a Casa Civil, em 7
de setembro de 2018, esclareceu que referido anteprojeto â?? que se arrasta pelos escaninhos da
administraÃ§Ã£o pÃºblica pelo menos desde 2013 [15] â??Â â??serÃ¡ levado a cabo no momento 
considerado conveniente e oportuno pelo Chefe do Poder Executivo bandeiranteâ?• [16].

ApÃ³s mais de dez anos de tramitaÃ§Ã£o administrativa, aludida proposiÃ§Ã£o ainda pende de
encaminhamento ao Parlamento.

Por fim, cabe asseverar que procuradores do estado nÃ£o sÃ£o contadores, nÃ£o sÃ£o oficiais
administrativos, nÃ£o sÃ£o assistentes tÃ©cnicos, nÃ£o sÃ£o tÃ©cnicos em informÃ¡tica nem
administradores.

SÃ£o advogados pÃºblicos, e a ordem constitucional veda que atuem em sobreposiÃ§Ã£o funcional,
fazendo as vezes de servidores de apoio insuficientes ou inexistentes, porquanto, na liÃ§Ã£o de mais de
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meio sÃ©culo do saudoso procurador do estado de SÃ£o Paulo e constitucionalista Celso Ribeiro
Bastos [17], existe o direito ao cargo, o direito a uma expressÃ£o mÃnima, ao conteÃºdo, Ã  essÃªncia
das atribuiÃ§Ãµes para as quais eles ingressaram no serviÃ§o pÃºblico.

E continua o renomado publicista: â??EntÃ£o, o Estado nÃ£o pode (…), com fundamento na 
modificabilidade das clÃ¡usulas, unilateralmente, desnaturar de tal maneira o cargo ao ponto de 
transformar, por exemplo, um procurador do Estado (…) num escreventeâ?•.

Todavia, na PGE-SP, os procuradores do Estado, desprovidos de apoio tÃ©cnico, desassistidos de
servidores de apoio administrativo em nÃºmero minimamente suficiente e sobrecarregados de trabalho,
sÃ£o ainda injungidos a atuar como contadores, auxiliares administrativos, assistentes tÃ©cnicos,
tÃ©cnicos em informÃ¡tica, gestores etc., desempenhando tarefas burocrÃ¡ticas divorciadas de seu
mÃºnus constitucional, circunstÃ¢ncia que nÃ£o se replica no MP-SP, na DPE-SP e no TJ-SP e que,
iniludivelmente, compromete a eficiÃªncia de suas atribuiÃ§Ãµes, em frontal e inadmissÃvel prejuÃzo
Ã  coisa pÃºblica.

 

 

[1] Cf. arts. 131 e 132.

[2] Cf. art. 99, I a X.

[3] Cf. art. 3Âº, I a XXI, da Lei Complementar nÂº 1.270, de 2015.

[4] Fonte: RelatÃ³rios Anuais do Governo do Estado de SÃ£o Paulo e notÃcias publicadas no site da
PGE-SP, disponÃveis em https://portal.fazenda.sp.gov.br/acessoinformacao/Paginas/Relat%C3%B3rio-
Anual-do-Governo-do-Estado.aspx#, http://www.portal.pge.sp.gov.br/procuradoria-geral-do-estado-
arrecada-mais-de-r-4-bilhoes-em-debitos-inscritos-em-divida-ativa-em-2023/ e 
http://www.portal.pge.sp.gov.br/pge-sp-publica-primeiro-edital-do-programa-acordo-paulista-para-
quitacao-de-debitos-de-icms-inscritos-em-divida-ativa/, acesso em 22 fev 2024; e dados de 15 de janeiro
de 2024, obtidos a partir de pedido de informaÃ§Ã£o ao SIC-SP.

[5] Em 15 de janeiro de 2024.

[6] Vide ResoluÃ§Ã£o CNJ nÂº 194, de 2014, que trata da PolÃtica Nacional de AtenÃ§Ã£o
PrioritÃ¡ria ao Primeiro Grau de JurisdiÃ§Ã£o.

[7] Dados de dezembro de 2023, obtidos em consulta ao site https://www.mpsp.mp.br/gestao-de-pessoas
, acesso em 22 fev 2024.

[8] O Anexo III a que se refere o parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 4Âº da Lei Complementar Estadual nÂº
1.118, de 2010, enumera: acompanhar o andamento de processos, inquÃ©ritos e procedimentos
administrativos, prestando informaÃ§Ãµes ao membro do MinistÃ©rio PÃºblico; executar demais
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tarefas correlatas a seu cargo; assegurar a exatidÃ£o e o fluxo normal de ofÃcios, certidÃµes, laudos,
documentos, atestados, informaÃ§Ãµes, circulares, processos judiciais e outros textos oficiais
pertinentes aos membros do MinistÃ©rio PÃºblico; preparar a entrada e saÃda de dados ou inserir
dados em sistemas aplicados de recepÃ§Ã£o, controle e andamento de procedimentos administrativos e
processos judiciais; elaborar ofÃcios, pareceres, planilhas, tabelas e grÃ¡ficos, utilizando-se de diversos
â??softwaresâ?•; acompanhar publicaÃ§Ãµes de interesse de sua Ã¡rea no DiÃ¡rio Oficial; realizar,
mediante determinaÃ§Ã£o superior, contatos com pessoas e organismos pÃºblicos ou privados para
atender Ã s necessidades de trabalho; e receber e restituir, sob supervisÃ£o, procedimentos e processos
administrativos e judiciais.

[9] Fonte: dados obtidos de 15 de janeiro de 2024, obtidos a partir de pedido de informaÃ§Ã£o ao SIC-
DPE-SP.

[10] Fonte: dados de 15 de janeiro de 2024, obtidos a partir de pedido de informaÃ§Ã£o ao SIC-TJ-SP.

[11] As Metas Nacionais do Poder JudiciÃ¡rio representam o compromisso dos tribunais brasileiros com
o aperfeiÃ§oamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional, buscando proporcionar Ã  sociedade serviÃ§o mais
cÃ©lere, com maior eficiÃªncia e qualidade.

[12] Cf. https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/12/metas-nacionais-aprovadas-no-17o-enpj-
1.pdf, acesso em 22 fev 2024.

[13] Cf. https://grandes-litigantes.stg.cloud.cnj.jus.br/, acesso em 22 fev 2024.

[14] Cf. https://www.al.sp.gov.br/spl/2017/04/Acessorio/1000033021_1000055533_Acessorio.pdf,
acesso em 22 fev 2024.

[15] DeliberaÃ§Ã£o CPGE 109/08/2013, publicada no DiÃ¡rio Oficial, Poder Executivo, SeÃ§Ã£o I,
SÃ£o Paulo, de 24/08/2013, p. 62, e http://www.portal.pge.sp.gov.br/carreiras-de-apoio-tecnico-no-
quadro-de-cargos-funcoes-da-pge/, acesso em 22 fev 2024.

[16] Cf. https://www.al.sp.gov.br/spl/2018/09/Acessorio/1000230791_1000204157_Acessorio.pdf, 
acesso em 22 fev 2024.

[17] O funcionÃ¡rio pÃºblico: natureza estatutÃ¡ria do seu regime, in Revista de Direito PÃºblico, vol.
21, julho-setembro de 1972, p. 156.
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